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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA.
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
DESNECESSIDADE  DE  PARTICIPAÇÃO  DA
UNIÃO  EM  PROCESSOS  QUE  TRATAM  DO
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  COMUM
ESTADUAL. ART. 23, II, DA CF/88.  PRELIMINAR
DE CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE
PROVAS QUE RETARDARIA O RESULTADO ÚTIL
DO  PROCESSO.  REJEIÇÃO.  PRELIMINAR  DE
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA TUTELA
ANTECIPADA.  ARGUMENTO  CONTRÁRIO  ÀS
DECISÕES  DO  STJ.  PRELIMINAR  REJEITADA.
MÉRITO.  DESNECESSIDADE  DE  PROVAR  O
ELEVADO  PREÇO  DO  MEDICAMENTO.
DESPROVIMENTO.

 O Superior Tribunal de Justiça entendeu que
é  desnecessária  a  participação  da  União  em
processos  que  tratam  do  fornecimento  de
medicamento. 

 É possível  a concessão de antecipação dos
efeitos  da  tutela  contra  a  Fazenda  Pública  para
obrigá-la a fornecer medicamento a cidadão que não
consegue ter acesso,  com dignidade,  a  tratamento
que lhe assegure o direito à vida, podendo, inclusive,
ser  fixada  multa  cominatória  para  tal  fim,  ou  até
mesmo proceder-se a bloqueio de verbas públicas.
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 A  produção  de  provas  pelo  Estado  apenas
retardaria o tratamento da autora e poderia acarretar
em sua morte.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  em  DESPROVER a Apelação e a Remessa, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 110.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e,  de  Apelação  Cível

interposta pelo  Estado da Paraíba  contra a sentença de fls.55/59 que julgou

procedente  o  pedido  autoral  e  determinou  que  o  Ente  Público  forneça,

enquanto for necessário, o medicamento pleiteado, ARIMIDEX 1mg/dia.

No  recurso  de  Apelação  de  fls.68/80,  o  Estado  da  Paraíba

alegou,  como preliminares,  a  necessidade de chamamento  ao processo da

União, a impossibilidade de concessão da tutela antecipada e o cerceamento

de defesa, porque deveria ter sido possibilitada a análise do quadro clínico da

Autora pelo Estado. No mérito,  argumenta que não há prova inequívoca do

elevado preço do medicamento.

Contrarrazões às fls.87/88.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

desprovimento do Apelo (fls.93/102).

É o relatório.

VOTO

DAS PRELIMINARES

DO CHAMAMENTO DA UNIÃO E DO MUNICÍPIO 

O Apelante alega que é necessário o chamamento ao processo

da União, razão pela qual o processo deve ser remetido para a Justiça Federal.
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O Superior Tribunal de Justiça entendeu que é desnecessária

a  participação  da  União  em  processos  que  tratam  do  fornecimento  de

medicamento.

Vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS.  AÇÃO  MOVIDA  CONTRA  O
DISTRITO FEDERAL.  CHAMAMENTO  DA UNIÃO
AO  PROCESSO.  ART.  77,  III,  DO  CPC.
DESNECESSIDADE 1.  No presente caso,  o  apelo
não  diz  respeito  à  caracterização  ou  não  da
responsabilidade solidária dos entes federados para
o  fornecimento  de  medicamentos,  estando  a  tese
recursal  limitada  ao  instituto  do  chamamento  ao
processo conforme o art. 77 do CPC.
2. Assim, a análise dessa questão processual  não
está  condicionada  ao  julgamento  do  Resp.
1.144.382/AL,  recurso  representativo  de
controvérsia, razão pela qual afasto a preliminar de
suspensão do feito.
3. O chamamento ao processo previsto no art. 77, III,
do CPC é típico de obrigações solidárias de pagar
quantia.  Trata-se  de  excepcional  formação  de
litisconsórcio  passivo  facultativo,  promovida  pelo
demandado,  que  não  comporta  interpretação
extensiva  para  alcançar  prestação  de  entrega  de
coisa certa, cuja satisfação efetiva inadmite divisão.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1281020/DF, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
23/10/2012, DJe 31/10/2012) (negritei)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.
SUSPENSÃO  DO  FEITO.  NÃO  CABIMENTO.
CHAMAMENTO  DA  UNIÃO  AO  PROCESSO.
DESNECESSIDADE  E  INADEQUAÇÃO.
PRECEDENTES  DE  AMBAS  AS  TURMAS  QUE
COMPÕEM  A  PRIMEIRA  SEÇÃO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   A controvérsia objeto do presente recurso não
está  submetida  ao  rito  dos  recursos  repetitivos
(REsp.  1.144.382/AL),  pois  o  tema  ali  tratado  diz
respeito  à  caracterização  ou  não  da
responsabilidade  solidária  passiva  da  União,
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Estados  e  Municípios  para  o  fornecimento  de
medicamentos, enquanto que o caso dos autos trata
da  questão  processual  relativa  à  possibilidade  de
chamamento da União ao processo, nos termos do
art. 77, III, do CPC.
2.   Ambas as Turmas que compõem a Primeira
Seção  firmaram  o  entendimento  de  que  o
chamamento  ao  processo  não  é  adequado  às
ações  que  tratam  de  fornecimento  de
medicamentos.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  1180399/SC,  Rel.  Ministro
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA
TURMA,  julgado  em  15/05/2012,  DJe  21/05/2012)
(negritei)

Diante do exposto, afirmo que a Justiça Estadual é competente

para apreciar  a  matéria,  não sendo cabível  o  chamamento ao processo da

União.

Também não é necessário chamar o Município para integrar a

lide.  Por  ser  a  saúde  matéria  de  competência  solidária  entre  os  entes

federativos,  pode  a  pessoa  acometida  de  doença  exigir  medicamentos  de

qualquer um deles.

Rejeito, portanto, a preliminar.

DA CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA

Aduz  o  Recorrente  que  não  é  possível  conceder  a  tutela

antecipada.

Em  casos  excepcionais  e  devidamente  justificados,  pode  o

Judiciário  deferir  a  medida  de  urgência,  independentemente  de  sua

reversibilidade. Seria o caso da concessão de tutela para proteger a saúde.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.  DIREITO  À  SAÚDE.AÇÃO
JUDICIAL  PARA  O  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS.  ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS
DA  TUTELA  JURISDICIONAL  CONTRA  A
FAZENDA  PÚBLICA.  POSSIBILIDADE.
PRESSUPOSTOS DO ART. 273 DO CPC.
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SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
DOS  ENTES  FEDERATIVOS  PELO
FUNCIONAMENTO  DO  SISTEMA  ÚNICO  DE
SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA
UNIÃO.
1.  É  possível  a  concessão  de  antecipação  dos
efeitos  da  tutela  contra  a  Fazenda  Pública  para
obrigá-la a fornecer medicamento a cidadão que não
consegue ter acesso,  com dignidade, a tratamento
que lhe assegure o direito à vida, podendo, inclusive,
ser  fixada  multa  cominatória  para  tal  fim,  ou  até
mesmo proceder-se a bloqueio de verbas públicas.
Precedentes.
2. A apreciação dos requisitos de que trata o art. 273
do Código de Processo Civil  para a concessão da
tutela antecipada enseja o revolvimento do conjunto
fático-probatório  dos  autos,  o  que  é  vedado  pela
Súmula 7/STJ.
3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de
responsabilidade solidária da União, dos Estados e
dos Municípios, de modo que qualquer um desses
entes  tem legitimidade ad causam para  figurar  no
polo passivo de demanda que objetiva a garantia do
acesso  a  medicamentos  para  tratamento  de
problema de saúde. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1291883/PI, Rel. Ministro CASTRO
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2013,
DJe 01/07/2013)
 

Rejeito, deste modo, a preliminar.

DO CERCEAMENTO DE DEFESA

Não há que se falar em cerceamento de defesa por não ter

sido nomeado perito para avaliar o quadro clínico da Apelada, pois já existe

laudo médico nos autos. 

Ademais, a doença da qual a Promovente é portadora é grave

(metástase cerebral, grau II).

Não existem provas contundentes  de que há medicamentos

aptos ao tratamento da Autora e capazes de produzirem a mesma resposta

terapêutica  operada  pelo  “Arimidex”,  receitado  pelo  médico.  Outrossim,  o
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Estado  da  Paraíba  reconheceu  existir  substância  genérica  (anastrazol)  e

mesmo assim, negou-se a fornecê-la. 

Outrossim,  a  petição  inicial  foi  devidamente  instruída  com

documentos que demonstram nitidamente que a pretensão do Promovente é

abarcada pelo direito pátrio. Logo, inexiste cerceamento de defesa por ter o juiz

da causa entendido que os fatos trazidos aos autos eram suficientes para o

deslinde das questões postas.

Rejeito, assim, a preliminar arguida.

DO MÉRITO

No mérito, argumenta que não há prova inequívoca do elevado

preço do medicamento.

A  produção  de  provas  pelo  Estado  apenas  retardaria  o

tratamento da autora e poderia acarretar em sua morte.

Portanto, não vislumbro razões para modificar a sentença.

Diante de todos os fundamentos expostos,  DESPROVEJO a

Apelação e a Remessa.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador  José
Ricardo Porto. Participaram do julgamento, além do Relator   Excelentíssimo Senhor
Desembargador Leandro  dos  Santos,  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José Ricardo
Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador  Mário
Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
no dia 01 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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